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PORTARIAS 

PORTARIA Nº 040/2021 

CONCEDE LICENÇA, SEM VENCIMENTOS, PARA TRATO DE 

INTERESSE PARTICULAR A SERVIDORA ROSIMARA GIORI 

BERMOND. 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica concedida LICENÇA PARA TRATO DE INTERESSE 

PARTICULAR SEM VENCIMENTOS, a Servidora ROSIMARA GIORI 

BERMOND – Cargo: Profissional do Magistério - Função Pedagógica, 

matrícula n° 004584, na forma da Lei Complementar nº 010/2003, de 

acordo com o requerimento protocolizado neste Órgão Público sob o nº 

1177, de 19 de março d 2021, pelo período de 03 (três) anos a partir 

de 19/05/2021. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 19/05/2021. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 16 de abril de 2021. 

 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

PORTARIA Nº 041/2021 

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE À SERVIDORA SHIRLEY 

RANGEL NOGUEIRA PEREIRA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida licença maternidade à servidora SHIRLEY 

RANGEL NOGUEIRA PEREIRA, matrícula n° 008433, Cargo: Agente 

Comunitário de Saúde, na forma da Lei Complementar nº 010/2003 e 

Lei nº 580/2006, de acordo com o requerimento protocolizado neste 

Órgão Público sob nº 1439, de 15 de abril de 2021, pelo período de 

180 (cento e oitenta) dias a partir de 13/04/2021 a 09/10/2021. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 13/04/2021. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 16 de abril de 2021. 

 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEIS 

LEI Nº 1343, DE 16 de abril de 2021. 

“INSTITUI AUXÍLIO EMERGENCIAL MUNICIPAL PARA PESSOAS 

EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL AGRAVADA 

PELA PANDEMIA DA DOENÇA INFECCIOSA VIRAL 

RESPIRATÓRIA – COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, 

no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a declaração de situação de emergência no âmbito 

do Município de Vargem Alta por meio do Decreto Municipal n° 4.142, 

de 19 de março de 2020, prorrogado por força dos Decretos n° 4.252, 

de 11 de setembro de 2020, nº 4443, de 09 de março de 2021, nº 4445, 

de 17 de março de 2021 e nº4451, de 26 de março de 2021;   

CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS, alterado pela Lei nº 

12.435/2011; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar aos munícipes de 

Vargem Alta, cuja situação de vulnerabilidade social foi agravada pela 
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pandemia de COVID-19, a sobrevivência e a reconstrução de sua 

autonomia, conforme art. 8º do Decreto Federal nº 6.307/2007; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Institui o auxílio emergencial - assistência financeira temporária 

destinado a assegurar aos munícipes de Vargem Alta, cuja situação de 

vulnerabilidade social foi agravada pela pandemia de COVID-19, a 

sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia. 

Art. 2º - O auxílio que trata o Art. 1° objetiva assegurar às famílias mais 

vulneráveis: 

I  - o direito à segurança alimentar e nutricional; 

II  - o direito à renda, visando ao suprimento das necessidades básicas; 

III   - o direito de escolha dos bens que mais necessitar, de acordo com 

o perfil familiar. 

Art. 3º - O Auxílio Emergencial Municipal, a ser gasto preferencialmente 

no comércio local, consistirá na transferência de renda mensal no valor 

de R$ 200,00 (duzentos reais) pelo período de 03 (três) meses, a contar 

do mês de Maio para famílias cuja situação de vulnerabilidade social foi 

agravada pela pandemia de COVID-19, conforme os critérios abaixo 

descritos: 

I – Ser residente no Município de Vargem Alta;  

II – Estar em situação de vulnerabilidade social; 

III   – Realizar cadastro próprio para o auxílio em questão e/ou estar 

inscrito no Cadastro Único; 

IV  - Não receber o auxílio emergencial do Governo Estadual – ES 

Solidário; 

V – Não ter sido condenado por crime contra a administração pública; 

VI – Não estar cumprindo pena em regime fechado. 

§1º – Somente será concedido 01 (um) auxílio emergencial para cada 

família, entendendo-se como família o conjunto de pessoas que 

residem em um mesmo imóvel. 

§2º - Para efeitos de comprovação do inciso IV, o responsável familiar 

assinará uma declaração afirmando que NÃO recebe o auxílio 

emergencial do Governo do Estado crédito bancário. 

Art. 4º - O recebimento indevido do Auxílio Emergencial Municipal, 

implicará na obrigatoriedade de devolução do valor correspondente no 

prazo máximo de 48 horas, contadas da identificação do recebimento 

indevido, sob pena de inscrição na dívida ativa, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis, em âmbito cível e criminal. 

Art. 5º - O pagamento do benefício será efetivado por meio de crédito 

bancário. 

 Art. 6º - O pagamento do auxílio emergencial será cancelado nas 

seguintes hipóteses: 

I  - quando do falecimento do beneficiário que residir sozinho; 

II  - quando, comprovadamente, estabelecer moradia em outro 

município; 

III  - quando for contemplado com o auxílio emergencial do governo 

estadual. 

 Art. 7º - A ausência de utilização do auxílio no prazo de 90 (noventa) 

dias implicará na automática devolução dos recursos não utilizados, 

independentemente de prévia ou de posterior notificação do 

beneficiário. 

Art. 8º - Caso seja prorrogado o prazo do estado de calamidade pública 

no âmbito do Município de Vargem Alta, mediante ato específico do 

Poder Executivo, a concessão e o pagamento do benefício de que trata 

esta Lei poderão ser prorrogados, observada a disponibilidade 

financeira. 

Art. 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 

conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência 

Social - Dotação Programa de Benefícios Eventuais 33904800000 - 

Outros Auxílios Financeiros à Pessoa Física, fonte de recurso 

10010000000 - Recursos Ordinários - assim como ficará a seu cargo a 

coordenação das ações, sendo responsável por: 

I   – Acompanhar o desempenho das ações preventivas e corretivas 

relacionadas aos possíveis indícios de irregularidades; 

II   - Aplicar a suspensão do auxílio quando constatar irregularidades 

ou novas características que altere o status do beneficiário para 

inelegível em razão da mudança de algum dos critérios de elegibilidade; 

III - Manter a lisura e transparência durante todo o processo 

concessório do auxílio, fornecendo toda a informação necessária aos 

órgãos de controle interno, externo e à Sociedade, desde que 

resguardado o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

IV - Coordenar, operacionalizar, acompanhar, avaliar a 

prestação do auxílio emergencial previsto nesta Lei, bem como seu 

financiamento; 

V  - Prestar contas das ações realizadas; 

VI - Publicar, no Diário Oficial do Município de Vargem Alta, a 

lista de beneficiários contemplados; 

VII  - Decidir sobre casos omissos nesta Lei, com base em indicadores 

e avaliação técnica. 

Art. 10 - O pagamento do presente auxílio emergencial cessará a 

qualquer tempo se descumprido qualquer dos requisitos e condições 

nesta lei previstas, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

Art. 11 - A Lista dos beneficiários contemplados para o recebimento do 

Auxílio será disponibilizada no Portal da Transparência do Município de 

Vargem Alta, resguardado o disposto na Lei 13.709/2018. 

Art. 12 - O recebimento do benefício não gera, em quaisquer hipóteses, 

vínculo empregatício, profissional ou direito adquirido a quaisquer 

indenizações de qualquer natureza, podendo ser cessado a qualquer 

momento em razão do descumprimento de alguma das condicionantes 

pelo beneficiário ou por decisão do Executivo Municipal com vistas a 

salvaguardar o interesse público. 

Art. 13 – Esta Lei será regulamentada por Decreto pelo Poder 

Executivo Municipal; 

Art. 14 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 16 de abril de 2021. 

 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 
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LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 ID CidadES: 2021.071E0700001.09.0037 

O Município de Vargem Alta/ES, torna público para conhecimento dos 

interessados, que em conformidade com a Legislação pertinente, 

ratifica a Dispensa de Licitação, com fundamento no Art. 24, inciso II  

da Lei 8.666/93, na contratação da empresa PARAMETRO 

AMBIENTAL LTDA – ME, Constitui objeto do presente Contratação de 

Empresa Especializada em Serviços de Sondagem (Mobilização e 

desmobilização de equipe e equipamento de sondagem SPT, inclusive 

deslocamento na Grande Vitória; Elaboração de Relatório de 

Sondagem com Boletins e ART- Anotação de Responsabilidade 

Técnica), o contrato terá início em 16/04/2021 até 31/12/2021, com 

valor global de R$ 17.950,00 (dezessete mil novecentos e cinquentas 

reais). 

Vargem Alta/ES, 16 de abril de 2021. 

 

_______________________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

TERMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0001/2021 

ID CidadES: 2020.071E0500001.02.0014 

Pregão Eletrônico Nº 005/2020 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Zildio Moschen,  22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-

MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Elieser Rabello, portador do CPF nº 756.501.937-20 e 

RG. nº 366.631/ES, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, 

neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. Jhonata Silva 

Scaramussa, portador da Carteira de Identidade n° 2204717/ES e 

inscritono CPF/MF sob n° 121.421.987-08, no uso de suas atribuições 

como gestor do Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito 

público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.645.035/0001-

92, com sede na Rua Padre Antônio Maria, 210, Centro - Vargem 

Alta/ES, doravante denominado REGISTRANTE, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 0005/2020 RESOLVE registrar o preço de 

futura e eventual Aquisição de veículo tipo Van adaptada para 

Cadeirante de acordo com a resolução COTRAN 316/09, para atender 

a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vargem Alta/ES, 

empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 

EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o nº.03.093.776/0005-15, 

com sede na Rua Salgueiro, 200 - Ataide - Vila Velha - ES - CEP: 

29119150, (27) 9717 - 2004, manupa@manupa.com.br, por seu 

representante legal, Sr. (a) MANUELA JACOB, brasileira, casada, 

comerciante, residente e domiciliado na Rua Traipu, 542 - Sao Paulo - 

Sao Paulo - SP - CEP: 01235--000, inscrito no CPF/MF sob nº 

372.532.828-50, Cédula de Identidade nº. 401827227 SP, adjudicatária 

do Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 0005/2020 nas 

quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela 

alcançada por lote,  regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto 

Municipal nº 3274/2016, Decreto Municipal nº 4225, de 05 de agosto de 

2020, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e Lei 

Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em 

conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto registrar os preços para a futura e 

eventual Aquisição de veículo tipo Van adaptada para Cadeirante 

de acordo com a resolução COTRAN 316/09, para atender a 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vargem Alta/ES, em 

conformidade com as especificações previstas no Anexo I e proposta 

apresentada na licitação que integram este instrumento. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição do Item Unidade Quant. Valor 

Unitário 

 

 

01 

VEICULO TIPO VAN: 

1. Capacidade para 
16 pessoas (15 passageiros 
sendo destes um cadeirante 
+ 1 motorista); 
2. Veículo 0 km; Ano/ 
Modelo 2020/2020; Cor 
Branca; 
3. Motor diesel S10; 
Potência mínima 130 cv; 
4. Tração 4 x 2; 
distância entre eixos mínima 
de 3665 mm; 
5. Câmbio manual 
de 6 (seis) marchas a frente 
e 1 (uma) a ré; direção 
Hidráulica ou Elétrica; 
6. Ar Condicionado 
com saídas frontais e dutos 
traseiros; vidros dianteiros 
elétricos; sistema elétrico de 
trava/destrava de todas as 
portas com acionamento à 
distância; 
7. Alarme sonoro 
antifurto; faróis de neblina; 
iluminação traseira para 
passageiros; 
8. Computador de 
bordo; tacógrafo digital; 
9. Rádio AM/FM e 
USB, com alto-falantes na 
parte dianteira e traseira 
devidamente instalado; 
10. Desembaçador 
com ar quente; tapetes 
dianteiros em borracha; 
11. Película escura 
para vidros traseiros e 
dianteiros com 
escurecimento máximo 
permitido pela legislação; 
Bancos do motorista e 
passageiros na parte de trás 
reclináveis conforme 
viabilidade técnica, todos os 
bancos com cintos de três 
ponta; 
12. Elevador para 
cadeirante do tipo 
Dispositivo de Poltrona 
Móvel, em acordo com a 
ABNT NBR 16558, com 
acionamento por controle 
remoto, para instalação em 
frente a portal lateral direita 
corrediça, elevação de 
banco com sistema 
automático e elétrico, com 
acionamento manual de 
emergência, compatível 
para instalação na poltrona 
original do veículo sobre 
mecanismo móvel; 
13. Equipado com 
todos os itens e 
equipamentos exigidos pelo 

 

UN 

 

01 

 

R$ 

192.000,

00 
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Código de Trânsito 
Brasileiro e Resolução 
CONTRAN 316/09 e demais 
órgãos fiscalizadores.   

 

VALOR DA ATA: R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais); 

1.2 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração 

a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada 

a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 

termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Secretaria Municipal de Saúde. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das dotações 

orçamentárias especificadas ao tempo da emissão da Autorização de 

Fornecimento/Nota de Empenho 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Os materiais/produtos/equipamentos, objeto deste contrato, 

deverão ser entregues (sem ônus de entrega), após solicitação do setor 

de compras, em única parcela ou conforme solicitado, a partir da 

data de assinatura desta Ata de Registro de Preços, no almoxarifado 

da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Padre Antônio Maria, 201, 

Centro no município de Vargem Alta/ES. 

5.2 Os materiais/produtos deverão ser entregues no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias corridos contados da emissão da ordem de 

fornecimento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os prazos de que tratam o item 5.2 

poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os equipamentos, deverão ser entregues 

no prazo e local acima indicado, totalmente completo e em perfeito 

funcionamento, com data previamente agendada onde ocorrerá a 

entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhados por servidor 

designado pela administração municipal. 

5.3 O PRIMEIRO EMPLACAMENTO deverá ser na cidade de Vargem 

Alta, Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em nome da 

Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES. 

5.4 O veículo deverá ser entregue, com as taxas de Emplacamento, 

Licenciamento e Seguro Obrigatório – DPVAT pagos, com os 

Certificados de Registro e Licenciamento do Veículo e com o 

pagamento do frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras 

despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto. O veículo 

deverá ser emplacado na categoria oficial. 

5.5 O veículo deverá ser entregue com plotagem de vinil adesivo 

p/grafismo, composto pelo Brasão do município, logomarca do CAPS e 

Ministério da Saúde nas laterais e traseiros; 

5.6 Não será definitivamente recebido e consequentemente será 

colocado à disposição da Registrada, o objeto que não for compatível 

com as características exigida nesta Ata de Registro de Preço, ou 

ainda, que apresente qualquer tipo de avaria e/ou falha/defeito 

consoante esta termo de registro, respectivo Termo de Referência; 

5.7 É de responsabilidade da Registrada, devendo ser executado às 

suas expensas, todo e qualquer procedimento de fornecimento, 

inclusive o transporte para a entrega do material solicitado quando 

necessário. O recebimento provisório será a simples conferência física 

dos materiais e o recebimento definitivo, no prazo de até 05 (cinco) dias 

uteis a contar do recebimento provisório, com o teste a fim de verificar 

se o mesmo estão em perfeito uso e funcionando corretamente. 

5.8 Em caso de produto entregue em desconformidade com o 

especificado, ou com defeito, será determinado um prazo, pela 

Administração, para que a DETENTORA DA ATA faça a substituição. 

Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da DETENTORA 

DA ATA A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas 

expensas, o item do objeto que for recusado. 

6 - CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

6.1 – Os preços são os constantes do anexo da Ata de Registro de 

Preços. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

   

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 
nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 
praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 
preços de mercado; 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 
inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que 
devidamente aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 
assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 
 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas 

fiscais e atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

9.1 – A REGISTRADA OBRIGAR-SE-Á A: 

 

9.1.1 A REGISTRADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da REGISTRADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção e a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 
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9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da REGISTRANTE. 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

REGISTRANTE. 

9.1.10 A REGISTRADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à REGISTRANTE, juntamente com a nota fiscal, CND 

perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 – A REGISTRANTE OBRIGAR-SE-Á A: 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

9.2.5 Notificar a Registrada, por escrito, quaisquer irregularidades que 

venham ocorrer em função da execução da Ata, fixando-lhe prazo para 

correção de tais irregularidades. 

9.2.6 Rejeitar no todo ou em parte os serviços fora das especificações 

ou em desacordo com as obrigações assumidas pela Registrada; 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

ANA PAULA VALERIANO RANGEL 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA 

ATA  

 

 

11.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

11.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse 

público, ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este 

superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata e Ordens de 

Fornecimento decorrentes do registro de preços; 

11.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e 

expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, 

de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata 

de Registro de Preços. 

11.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por 

decisão da autoridade competente. 

11.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de 

aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência 

de infração cometida pelo particular, observados os critérios 

estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

11.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos 

fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de 

recebimento. 

11.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação na 

imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a 

contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

11.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço 

registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o 

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

11.6 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da REGISTRADA 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

 

12.1 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições 

previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, 

no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  

 

13.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

15 -CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da REGISTRADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

15.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

15.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

15.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

15.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justos e acordados, firmam a presente Ata de 

Registro de Preço, em 4 (quatro) vias, para todos os fins e efeitos de 

direito.  

 

 

Vargem Alta - ES, 04 de fevereiro de 2021. 
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__________________________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

REGISTRANTE 

 

 

__________________________________ 

JHONATA SILVA SCARAMUSSA 

Fundo Municipal de Saúde 

REGISTRANTE 

 

 

______________________________________ 

MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 

EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI 

REGISTRADA 

________________________________________________________ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0001/2021 

Pregão Presencial Nº 000001/2021 

ID CidadES: 2021.071E0700001.02.0001 

Processo Administrativo nº 00003454/2021 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALT A , ESPÍRITO SA NTO, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Rua Zildio Moschen,  22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no 

CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, portador do CPF nº 

756.501.937-20 e RG. nº 366.631/ES, doravante denominado 

REGISTRANTE , considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00002/2021,  RESOLVE registrar o preço para eventual e futura 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0 (ZERO) KM, para atender aos diversos 

setores da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social, empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 

IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS 

EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o 

nº.03.093.776/0005-15, com sede na Rua Salgueiro, 200 - Ataíde - Vila 

Velha - ES - CEP: 29119150, (27) 9717 - 2004, 

manupa@manupa.com.br, TEL. (11) 2478-2818, E-MAIL: 

manupa@manupa.com.br, Conta Bancaria: Brasil, Ag. 0474-X, C/C 

11898-2, por seu representante legal, Sra MANUELLA JACOB, 

brasileira, casada, comerciante, residente e domiciliado na Rua Traipu, 

542 - São Paulo - São Paulo - SP - CEP: 01235-000, inscrito no CPF/MF 

sob nº 372.532.828-50, Cédula de Identidade nº. 401827227 SP, 

adjudicatária do Pregão Presencial para Registro de Preço nº 

00002/2021, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 

por ela alcançada por lote, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo 

Decreto Municipal nº 3274/2016 e L ei Federal nº 8.666/93, alterada 

pela L ei nº 8.883/94 e suas alterações sem conformidade com as 

clausulas e condições seguintes:  

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1 A presente Ata tem por objeto registrar os preços para eventual e 

futura AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0 (ZERO) KM, para atender aos 

diversos setores da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, em conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e proposta apresentada na licitação que integram 

este instrumento.  

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANT. VALOR 

UNIT. 

02 VEÍCULO 0(ZERO) KM; 

CAPACIDADE DE 06 

LUGARES; OPCIONAL 

AR CONDICIONADO; 

AIRBAG DUPLO 

(MOTORISTA E 

PASSAGEIRO); TRAVAS 

UN 01 R$ 

102.500,00 

ELÉTRICAS; VIDROS 

ELÉTRICOS 

DIANTEIROS; 

COMBUSTÍVEL: 

GASOLINA/ETANOL; 

MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 

1.4; COR 

PREFERENCIALMENTE 

BRANCA; RÁDIO AM/FM 

COM CD PLAYER, 

ANTENA E ALTO 

FALANTES OPCIONAL; 

JOGO DE TAPETES. 

TODOS OS ITENS DE 

SEGURANÇA E 

OBRIGATÓRIOS DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

GARANTIA MÍNIMA DE 

12 (DOZE) MESES, COM 

SEGURO E 

EMPLACAMENTO 

 

 

Valor da Ata é de R$ 102.500,00 (cento e dois mil e quinhentos 

reais); 

 

1.2 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração 

a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada 

a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 

termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das dotações 

orçamentárias especificadas ao tempo da emissão da Autorização de 

Fornecimento/Nota de Empenho 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a REGISTRADA da aplicação da 

penalidade por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

6.1 – Os preços são os constantes do anexo da Ata de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

e) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

f) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

g) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

mailto:manupa@manupa.com.br
mailto:manupa@manupa.com.br
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preços de mercado; 

h) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que 

devidamente aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

d) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

e) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

f) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

9.1 – A REGISTRADA OBRIGAR-SE-Á A: 

 

9.1.1 A REGISTRADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da REGISTRADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção e a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da REGISTRANTE. 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

REGISTRANTE. 

9.1.10 A REGISTRADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à REGISTRANTE, juntamente com a nota fiscal, CND 

perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 – A REGISTRANTE OBRIGAR-SE-Á A: 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

9.2.5 Notificar a Registrada, por escrito, quaisquer irregularidades que 

venham ocorrer em função da execução da Ata, fixando-lhe prazo para 

correção de tais irregularidades. 

9.2.6 Rejeitar no todo ou em parte os serviços fora das especificações 

ou em desacordo com as obrigações assumidas pela Registrada; 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

JOSANE DA SILVA SANTOS RODRIGUES 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA 

ATA  

11.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

11.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse 

público, ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este 

superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata e Ordens de 

Fornecimento decorrentes do registro de preços; 

11.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e 

expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, 

de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata 

de Registro de Preços. 

11.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por 

decisão da autoridade competente. 

11.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de 

aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência 

de infração cometida pelo particular, observados os critérios 

estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

11.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos 

fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de 

recebimento. 

11.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação na 

imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a 

contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

11.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço 

registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o 

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

11.6 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da REGISTRADA 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

12.1 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições 

previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, 

no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  

13.1 Conforme estabelecido no Edital. 
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14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

15 -CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da REGISTRADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

15.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

15.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

15.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

15.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justos e acordados, firmam a presente Ata de 

Registro de Preço, em 4 (quatro) vias, para todos os fins e efeitos de 

direito.  

 

 

Vargem Alta - ES, 19 de março de 2021. 

 

 

__________________________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

REGISTRANTE 

 

 

 

______________________________________ 

MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 

EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI 

REGISTRADA 

________________________________________________________ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0002/2021 

Pregão Presencial Nº 000001/2021 

ID CidadES: 2021.071E0700001.02.0001 

Processo Administrativo nº 00003454/2021 

 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALT A , ESPÍRITO SA NTO, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Rua Zildio Moschen,  22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no 

CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, portador do CPF nº 

756.501.937-20 e RG. nº 366.631/ES, doravante denominado 

REGISTRANTE , considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00002/2021,  RESOLVE registrar o preço para eventual e futura 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0 (ZERO) KM, para atender aos diversos 

setores da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social, empresa LICITA COMERCIO AUTOMOTORES 

TRANSFORMADOS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 04.476.348/0001-00, com sede na Rua Jose 

Risso, 56 - Carapina - Sao Mateus - ES – CEP: 29.933-160, tel. (27) 

3108-4995/99717-1363, E-mail: diretoria@licitaconsultoria.com, Conta 

Bancária: Banestes, Ag. 208, C/C 29.080.736, por seu representante 

legal, Sr. Michelli Coutinho Rebello de Menezes Borges, brasileira, 

casada, empresária, residente e domiciliada na Rua Itacibá, s/n, Praia 

de Itaparica, Vila Velha/ES - CEP: 29.102-280, inscrito no CPF/MF sob 

nº 055.065.977-38, Cédula de Identidade nº. 1.714.488 SSP/ES, 

adjudicatária do Pregão Presencial para Registro de Preço nº 

00002/2021, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação 

por ela alcançada por lote, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo 

Decreto Municipal nº 3274/2016 e L ei Federal nº 8.666/93, alterada 

pela L ei nº 8.883/94 e suas alterações sem conformidade com as 

clausulas e condições seguintes:  

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1 A presente Ata tem por objeto registrar os preços para eventual e 

futura AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0 (ZERO) KM, para atender aos 

diversos setores da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, em conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e proposta apresentada na licitação que integram 

este instrumento.  

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANT. VALOR 

UNIT. 

01 CARRO PASSEIO HATCH 

- MÍNIMO 05 LUGARES; 

VEÍCULO 0 (ZERO) KM - 

TIPO UTILITÁRIO; 

PREFERENCIALMENTE 

NA COR BRANCA; 

COMBUSTÍVEL: 

GASOLINA/ETANOL; 

COM MOTORIZAÇÃO 

MÍNIMA 1.0; COM 

CAPACIDADE MÍNIMA 

PARA 05 LUGARES; 

TRANSMISSÃO MANUAL; 

DIREÇÃO HIDRÁULICA; 

TRAVAS ELÉTRICAS; 

VIDROS ELÉTRICOS 

DIANTEIROS; AR 

CONDICIONADO; RADIO 

AM/FM COM CD PLAYER, 

ANTENA E ALTO 

FALANTES OPCIONAL; 

JOGO DE TAPETES; , 

RODAS EM AÇO 

ESTAMPADO R14 

(POLEGADAS) COM 

CALOTAS INTEGRAIS OU 

SUPERIOR; TODOS OS 

ITENS DE SEGURANÇA E 

OBRIGATÓRIOS DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

COM SEGURO E 

EMPLACAMENTO 

UN 01 R$ 

61.300,00 

03 CARRO PASSEIO HATCH 

- MÍNIMO 05 LUGARES; 

VEÍCULO 0 (ZERO) KM - 

TIPO UTILITÁRIO; 

PREFERENCIALMENTE 

NA COR BRANCA; 

COMBUSTÍVEL: 

GASOLINA/ETANOL; 

COM MOTORIZAÇÃO 

MÍNIMA 1.5; COM 

CAPACIDADE MÍNIMA 

PARA 05 LUGARES; 

TRANSMISSÃO MANUAL; 

DIREÇÃO HIDRÁULICA; 

TRAVAS ELÉTRICAS; 

VIDROS ELÉTRICOS 

DIANTEIROS; OPCIONAL 

AR CONDICIONADO; 

RADIO AM/FM COM CD 

PLAYER, ANTENA E 

UN 01 R$ 

69.400,00 
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ALTO FALANTES 

OPCIONAL; JOGO DE 

TAPETES; , RODAS EM 

AÇO ESTAMPADO R14 

(POLEGADAS) COM 

CALOTAS INTEGRAIS OU 

SUPERIOR; TODOS OS 

ITENS DE SEGURANÇA E 

OBRIGATÓRIOS DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

COM SEGURO E 

EMPLACAMENTO 

 

 

Valor da Ata é de R$ 130.700,00 (cento e trinta mil e setecentos 

reais); 

 

1.2 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração 

a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada 

a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 

termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) 

meses, a partir da sua assinatura. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das dotações 

orçamentárias especificadas ao tempo da emissão da Autorização de 

Fornecimento/Nota de Empenho 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante a 

vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues conforme 

objeto contratual que verificará o atendimento a todas as exigências e 

condições. 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a REGISTRADA da aplicação da 

penalidade por descumprimento da obrigação. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

6.1 – Os preços são os constantes do anexo da Ata de Registro de 

Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

 

i) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos 

nos preços ajustados; 

j) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 

praticados no mercado; 

k) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

l) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e 

inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que 

devidamente aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-

se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a Administração; 

 

g) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

h) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido; 

i) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o recebimento 

dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas fiscais e 

atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

9.1 – A REGISTRADA OBRIGAR-SE-Á A: 

 

9.1.1 A REGISTRADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da REGISTRADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção e a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem 

prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido em dependência da REGISTRANTE. 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual 

for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

REGISTRANTE. 

9.1.10 A REGISTRADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, salvo se 

houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à REGISTRANTE, juntamente com a nota fiscal, CND 

perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos desta 

licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes 

da prestação dos serviços.  

 

9.2 – A REGISTRANTE OBRIGAR-SE-Á A: 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para 

a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados. 
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9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata 

de Registro de Preços. 

9.2.5 Notificar a Registrada, por escrito, quaisquer irregularidades que 

venham ocorrer em função da execução da Ata, fixando-lhe prazo para 

correção de tais irregularidades. 

9.2.6 Rejeitar no todo ou em parte os serviços fora das especificações 

ou em desacordo com as obrigações assumidas pela Registrada; 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

 

JOSANE DA SILVA SANTOS RODRIGUES 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA 

ATA  

11.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

11.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse 

público, ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este 

superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata e Ordens de 

Fornecimento decorrentes do registro de preços; 

11.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e 

expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, 

de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata 

de Registro de Preços. 

11.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por 

decisão da autoridade competente. 

11.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de 

aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência 

de infração cometida pelo particular, observados os critérios 

estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

11.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos 

fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de 

recebimento. 

11.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação na 

imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a 

contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

11.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço 

registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o 

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

11.6 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da REGISTRADA 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

12.1 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições 

previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, 

no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  

13.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

15 -CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 

a obrigação da REGISTRADA de cumprir os termos contratuais 

assinados até a data de vencimento da mesma.   

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 

superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições a Ata de Registro de Preços. 

15.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

15.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

15.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada 

unidade requisitante. 

15.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas 

no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justos e acordados, firmam a presente Ata de 

Registro de Preço, em 4 (quatro) vias, para todos os fins e efeitos de 

direito.  

 

 

Vargem Alta - ES, 19 de março de 2021. 

 

 

__________________________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

REGISTRANTE 

 

 

______________________________________ 

LICITA COMERCIO AUTOMOTORES TRANSFORMADOS LTDA 

EPP 

REGISTRADA 

________________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

PORTARIA Nº 010/2021/SESAVA/PMVA, 16 de abril de 2021. 

NOMEIA MEMBROS PARA A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO 

DO CONVÊNIO Nº 001/2021 QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO 

DE VARGEM ALTA E O HOSPITAL PADRE OLÍVIO. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DO MUNICIPIO DE 

VARGEM ALTA-ES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 27 da 

Lei Complementar nº 10 de 02 de julho de 2003; 

Considerando a Cláusula Décima Terceira do Convênio nº 001/2021 

que entre si fazem o Município de Vargem Alta e o Hospital Padre 

Olívio, que estabelece a composição da Comissão de 

Acompanhamento do Convênio; 

Resolve:  

Art. 1º Nomear os membros para compor a Comissão de 

Acompanhamento da execução do presente Convênio: 

I – Representantes do Hospital Padre Olívio; 

- Samara Secutte Chagas 

- Marília Souza  

 

II – Representantes do Conselho Municipal de Saúde; 

- Ana Carolina De Almeida Fabres 
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- Gilmar Valentim Marinato 

 

III – Representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

- Mariza Bitencourt Lugon 

- Anna Cláudia Ribondi Ferreira 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º.  Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Vargem Alta-ES, 16 de abril de 2021. 

 

JHONATA SILVA SCARAMUSSA 

Secretário Municipal de Saúde 

________________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

PORTARIA/SEME Nº 0057/2021, DE  16 DE ABRIL DE 2021.  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DA SERVIDORA ROSA AMÉLIA 

MENASSA DA SILVA PARA ATUAR COMO BOLSITA PAES 

COORDENADORA DAS AÇÕES DO PAES NESSE MUNICÍPIO.    

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições 

legais conferidas através do DECRETO nº 4334, de 04 de janeiro de 

2021. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar Rosa Amélia Menassa da Silva, vínculo de 

provimento efetivo, cargo Profissional do Magistério Função 

Pedagógica, para atuar como BOLSISTA PAES COORDENADORA 

DAS AÇÕES DO PAES nesse município, conforme resultado final do 

Processo Seletivo de Profissionais do Magistério regulamentado pelo 

Edital nº009/2021.  

 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 16/03/2021.  

 

Vargem Alta/ES, 16 de abril de 2021. 

 

Michele de Oliveira Sampaio 

Secretária de Educação 

do Município de Vargem Alta- ES 

Decreto 4334/2021 

 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ELIESER RABELLO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
ALAN LOPES ALTOÉ 

VICE-PREFEITO 
 

PAULA SARTÓRIO DOS SANTOS PAIVA  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 
DANIELA APARECIDA BALBINO FERRAÇO 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS: 

ELIANE PERIM TURINI 

GABINETE 

THADEU DOS SANTOS ORLETTI  

FINANÇAS 

 

CAMILA MARIA JUFFU LORENZONI  

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  

 

DEOCLACINO DE SOUZA CARDOSO NETTO  

OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E INTERIOR  

 

ELIAS ABREU DE OLIVEIRA 

CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

 

MICHELE DE OLIVEIRA SAMPAIO  

EDUCAÇÃO 

 

HELIMAR RABELLO 

MEIO AMBIENTE 

 

JHONATA SILVA SCARAMUSSA 

SAÚDE 

 

OZEAS PASTI  

AGRICULTURA 

 

BERG DA SILVA 

ADMINISTRAÇÃO 

 

ORGÃO OFICIAL 

Responsável: 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Zildio Moschen,22-Centro Vargem Alta – 

Espírito Santo 

CEP: 29.295-000 – Tel.: (28) 3528 1900 

E-mail: orgaooficial.vargemalta@gmail.com 

  

 

 


